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LICENÇA AMBIENTAT-, úNtca - LAU No 2s0l14-04

o INSTITUTo nr rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IrAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESSADo: Hozilani Ramos da Costa - ME.

ArrvrDADE: lndúskia Madeireira - Depósito de Madeira (carvão)

Loc.cr-rzlÇÂo DA ATTVTDADE: Av. Carvalho, no 140, Bairro Tarumã, nas coordenadas
geográficas 02'59'08,20"S e 60'20'59,í0'W, Manaus-AM.

PoTENCTALPoLUTDoúDEGRADlnon: Pequeno Ponre: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 03 lxos.

A te n ção:
. Esta licença é composta de 2l restriçõcs e/ou condiçôes conslântes no verso, cujo nâo

cumprimerto/âtetrdimento süjeitará I sua invalidâçâo e/ou as penslidsdes previstas em trormas.
. Esta lice[ça não comproyâ nem s[bstitui o documetrto de propriedâde, de possc ou de domínio do

imóvel.
. Est, licença deve permanecer lla localizâçlo da atividade e exposta de forma visível (frente e verso).
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Rosa Mariette

CNPJ/CPF: 1 5.071 .206/0001 -80

ForE: (92) 99112-3124

REGrsrRo No IPAAM: 1012.0717

INscRrÇÃo EsrADtrAL: 05.322.551 -1

Eprrrl: hozi_luci@hotmail.com

PRocESso Nq: 0177 812023-98

Juliano Marcos úe de Souza
Dire ente

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

www.ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaamam
f acebook.com/@ipaamAM

liveira Geissler
Técnica

gabinete@ipaam.am. gov.br
F one :(52, 2123ô7 21 I 21 2347 31

Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Oez, CEP: 69050-030 - Mãnaus/AM
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ENDEREÇo IARA coRREspoxoÊncll: Av. Carvalho, no 140, Bairro Tarumã, Manaus-
AM

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento de um depósito e a comercialização de
carvão.

Manaus-AM,



RESTRIÇOES E/OU CONDIÇÓES DE VALIDADE DESTA LICENçA - LAU N'250/14.04

L O pedido de licenciamento e a respectiva concessào da mesmq só teÍd validad€ qualdo publicada DiáLrio Odcial do
Estado, pe ódico regional local ou loçal d€ grande ciÍculação, em meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM,
ou nos mumis das PrefeituÍ8s e CâmaÍas Municipais, conforme aÍ.24, da Lei n".3.785 de 24 de julho de 2012.

2. Identificar a Área do empree[dimento com placa, conforme modelo IPAAM-
3. A solicitaçâo da renovaçâo da Licença Ambiental deverá ser requeída nllrn prazo minimo de 120 di.s, afltes do

vencimento, conforme aí.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 20121
4. A presente Licença esüi sendo concedida com bas€ aas informaçôes constaotes no proccaso o'. 00177U20219t.
5. TodÂ e qualqueÍ modificaçeo inlÍodlzida ío projeto após a emissão da Licença implicaÉ na sua automática invalidâção,

deveodo ser solicitada nova Licerça com ônus paÍa o iateressado.
ó. Esta Licerya é váLlida apenrs parâ â localização, atiüdade e firalidade coÍlstante na mesm4 devendo o intçressado

requereÍ ao IPAAM nova Liceoça quando houver mudançs de qualquer um destes iteí§.
7. Esta Licença oão dispensa e nem substitui neúum doculnento exigido pela Legislaçào Federal, Esladual e Municipal.
8. CurÍprir com âs medidas de minimização dos impactos descritos no Projeto de lmplantaçitro.
9. O amazenaÍnento temporário dos reslduos do empre€ndimeoto deverá ser realizado çm local apropÍiado e destinados,

confoÍme Plano de CeÍenciamento de Reslduos Sólidos lndustriais - PGRSI simpliÍiçado sprovado pelo lPAAtví, âté que
seja realizada a destinação dos mesmos.

10. É proibido o lançanento de residuos in natuÍ4 poÍ rempo indeterminado e sua queima a céu aberto ou em Íecipientes,
instalações e equipamentos Ílão licenciados paÍa essa finâlidade ou em desacordo com o projeto aprovado.

I L Adotar o sistema eleÍônico de Controle de Produtos FloÍestais (sistema DOF) para a en[ada e saida de matéria-prima
fl oresta.l do empreendimerlto.

12. Qualquer pesso4 Íisica ou juridicÀ que explore, industrialize, beaeÍicie, utilize e consuna produtos e subpÍodutos
florestais está obrigado a comprovü a legalidade de sua origem (AÍ. l0 da Lei 2.416/96) devendo manter em arqúvo na
empresa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manteÍ a matéria prima organizada por tipo e
espécie, objetivando a rasEeabilidade e conferência dúrante as operaçõçs de monitoramento e fiscalizaÉo de forma a
p€rmiti o rêstreame o da madeira desde a sua locdizaçâo na floresaa-

13. O volume fisico dos produtos floÍestais contabilizados no Pátio deve ser utna rcpresentação fiel do saldo |lo sistema DOF,
devendo o usuírio realizar o conúole e manteÍ atualizÀdo os seus e$oques diadamenle, seÍúo a admitida variação de até
l0olo (dez por cento) nss dimensões das peças de madeira serÍada, desde que não ulrapasse l0% (dez por cento) do
volume total em esloque ou em cargÀ estatrdo o usuário sujeilo à sanções previstas na legislação afibienral em caso de
descotrformidade entre os ssldos contabilizados e as qua idades dos estoques Íisicos existentes.

14. Eventuais divergências contábeis, inclusive provenientes de perdâs Íesiduais em transpone ou arúazenagefi, incêndios,
intempéries e outÍas, deveÍão ser imediatamente iíformadas ao IPAÂM que, mediante análise do rnérito, promoverá os

devidos ajustes administrativos, sem prejuizo de eventuais sanções administrativas cabiveis, em caso de coinprovada
conduta irregular por palte do usuálio.

15. Manter atualizadas diaÍiamente as tabelas de Íomatleio, apreseÍrtando-as aos óÍgâos ambientais competentes durante as
vistorias técnicas e fiscalizações.

ló. Deverão cotrstar no romaneio no minimo, pÍoduto, norne vulgar, espécie, espessur4 largur4 compdmento, número de
peças, volume mel0do
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Devereo, obrigaroriamente, acompaúaÍ o trarspone dos pÍodutos e súprodutos o DOF, Nota Fiscâl e o romaoeio para
conferêrcia pelo destinaÉrio, bem somo de equipes de fiscalizaÉo.
A enüada ou saida de matéÍis pÍima do empreendimento cujo traíspone seja c.nsid€rado eéonômica ou logisticamente
inüável deverá ser deüdamente justi Íicada.
Indicios de comercialização irregulü de créditos ío sistema DOF constatados por meio da a lis€ dos relúórios de
atiüdades, acompanhamento do sistema DOF. monitoramflto rcJnoto ou de üstoÍias/fiscalizaçilo podem acâIretaÍ na

su§p€n§ão do pário.

ConfiÍtrados os indicioe de comercialização iÍregulaÍ de c.éditos oo sistema DOF será procedido a suspensão e./ou

cancelamento da Licença Ambiental Única - LAU.
O detentor e o Íesponsável técoico do empreendime o se sujeitam às ssnções administativas na medida de sua

culpabil idade.

Produlo I âmrnho do Saco (ke) Qua ntid.dc volume (UDC)


